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RESUMO
Após uma década de evidentes dificuldades, o Serviço Nacional de Saúde necessita de um significativo investimento público para o 
seu desenvolvimento. Isso significa repor e acrescentar recursos ao Serviço Nacional de Saúde. Mas quer dizer também adquirir as 
capacidades necessárias à gestão da sua transformação. Os desafios de saúde não são hoje os mesmos de há 40 anos: (i) Observa-
-se um considerável aumento da prevalência das pessoas com morbilidade múltipla, de evolução prolongada, requerendo uma utili-
zação contínua de serviços de saúde; (ii) É necessário atrasar e atenuar a expressão da morbilidade múltipla; (iii) Neste contexto, é 
particularmente importante uma forte aposta na integração dos cuidados, gerindo o percurso das pessoas através do serviços de que 
necessitam. As transformações indispensáveis para responder a estes desafios são complexas e muito exigentes: (i) Há que reconhe-
cer que uma gestão efetiva das necessárias ‘mudanças adaptativas de proximidade’, requer um elaborado enquadramento analítico, 
estratégico, de boa governança e governação, que ainda não temos; (ii) É preciso ativar, no conjunto da sociedade portuguesa, fa-
tores indutores e facilitadores de mudança – arquiteturas, processo e instrumentos colaborativos; (iii) Uma forte consciência coletiva 
da natureza dos desafios de saúde da atualidade e uma acrescida capacidade em gerir mudanças socialmente complexas, permitirá 
organizar uma direção estratégica para o Serviço Nacional de Saúde, capaz de atuar efetivamente em domínios críticos para o seu 
desenvolvimento – financiamento, gestão de infraestruturas e recursos, desenvolvimento organizacional no âmbito da administração 
pública portuguesa, uma política para as profissões de saúde e a articulação com os setores social e privado. Sem um investimento 
imediato e significativo na capacidade de gerir as mudanças necessárias, as dificuldades do Serviço Nacional de Saúde em corres-
ponder a aquilo que os portugueses precisam, não deixarão de se acentuar nos próximos anos.
Palavras-chave: Disparidades em Assistência à Saúde; Indicadores Básicos de Saúde; Política de Saúde; Portugal; Programas Na-
cionais de Saúde
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ABSTRACT
After a decade experiencing clear difficulties, the Portuguese National Health Service needs a significant public investment for its 
development. This means more resources for the National Health Service, but also an increased capacity to manage its necessary 
transformation. Current health challenges differ significantly from those prevailing when the National Health Service was institutional-
ized, 40 years ago: (i) A significant increase in the prevalence of patients with multimorbidity has been observed; (ii)There is a need to 
delay and attenuate the expression of multimorbidity; (iii) In this context, a strong investment in integrating health care is of a paramount 
importance. The transformations that the National Health Service needs to respond to these challenges are very complex and demand-
ing: (i) Effective local adaptive change management requires a very elaborate strategic, governance and government framework, which 
is yet to be developed; (ii) Collaborative architectures, processes and tools need to be promoted in order to induce and facilitate change 
in the Portuguese health system; (iii) Common understanding of current challenges and increased capabilities to deal with complex 
change processes may facilitate the implementation of effective strategic management in the National Health Service, focused on its 
more critical domains – financing, infrastructures and resource management, organizational development, policies for attracting and 
retaining health professional and cooperation with the social and private sectors. Such a transformation agenda is urgently needed.
Keywords: Health Policy; Health Status Indicators; Healthcare Disparities; National Health Programs; Portugal

INTRODUÇÃO
 As políticas de saúde têm como objetivo fazer evoluir os 
sistemas de saúde no sentido de melhor responder àquilo 
que as pessoas precisam em termos de promoção e pro-
teção da saúde – dar resposta aos desafios de saúde da 
atualidade. 
 Após a crise financeira e económica, desencadeada 
na segunda metade da última década, assistiu-se a uma 
clara hierarquização das políticas públicas: primeiro as 
politicas financeiras, depois as preocupações de natureza 
económica, ficando as de caráter social, como as relativas 
à saúde, com o que resta das disponibilidades orçamentais 
do Estado.1,2

 Isso levou à rápida degradação dos serviços públicos, 

particularmente do Serviço Nacional de Saúde (SNS), e das 
condições de trabalho de quem lá exerce a sua profissão. 
Os seus efeitos fizeram-se sentir, não só imediatamente, 
mas também, cumulativamente mais a médio prazo. São 
hoje ainda muito aparentes. Um destes efeitos foi centrar o 
debate do SNS na questão do seu financiamento.
 É necessário passar da hierarquização das políticas 
públicas para a sua harmonização: conciliar os objetivos de 
bem-estar das pessoas, com os do crescimento da econo-
mia, com os das contas públicas seguras.
 A contribuição da saúde e do SNS para a harmoniza-
ção das políticas públicas deve começar pela explicitação 
de objetivos de saúde e de desenvolvimento do SNS que 
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decorrem dos desafios de que os portugueses hoje enfren-
tam neste domínio. 
 Há 40 anos o SNS propôs-se responder às necessi-
dades de um país jovem, que não oferecia a muitos dos 
seus cidadãos os serviços de saúde que precisavam, nem 
sequer uma resposta a tempo aos episódios comuns da 
doença aguda.
 No decurso das últimas quatro décadas o país mudou. 
Cresceu economicamente, envelheceu e tornou-se mais 
exigente. 
 É importante repor e acrescentar recursos ao SNS. 
Mas parece igualmente evidente que é preciso fazê-lo, 
transformando-o simultaneamente, em função das neces-
sidades atuais dos portugueses.  
 Assim, é intenção deste trabalho proporcionar um 
resumo atualizado e documentado sobre o presente e o 
futuro imediato do SNS, organizado em duas dimensões 
complementares: 
 A primeira diz respeito à identificação dos principais 
desafios de saúde na atualidade;
 A segunda refere-se à gestão de uma mudança de 
elevada complexidade, necessária para responder efetiva-
mente àqueles desafios. 

PARTE I. Desafios atuais
 É indispensável resumir de uma forma tecnicamente 
sustentada e politicamente eficaz os principais desafios de 
saúde na atualidade. Tornar claro aquilo que as pessoas 
realmente precisam, é já em si uma importante contribuição 
para promover as mudanças necessárias. 

 São, essencialmente, três estes grandes desafios:
•  Primeiro: compreender a importância, para a saúde 

e para os cuidados de saúde, da alta prevalência 
de pessoas com múltiplos problemas de saúde - 
“morbilidade múltipla” (MM) - de natureza diversa, 
persistentes, com uma evolução prolongada e que 
requerem uma utilização frequente de cuidados de 
saúde;  

•  Segundo: atuar no sentido de atrasar o início e ate-
nuar a expressão da MM nas pessoas, prestando a 
atenção devida ao desenvolvimento infantil, à pro-
moção de uma “vida ativa” e à gestão dos riscos de 
doença no futuro, sem desvalorizar a importância da 
promoção da saúde, em si própria;

•  Terceiro: responder adequadamente às necessida-
des das pessoas com MM,  superando a fragmen-
tação, descoordenação e descontinuidade dos cui-
dados de saúde e promovendo a integração desses 
cuidados, através da boa gestão do percurso das 
pessoas pelos serviços de saúde de que necessi-
tam.

1. Desafio um: pessoas com morbilidade múltipla
 A questão da morbilidade múltipla tem sido referida na 
literatura médica portuguesa, principalmente a partir da dé-
cada passada, por vários autores.2-9 

 O estudo de referência sobre a epidemiologia da MM, 
que teve lugar na Escócia, com base nos registos clíni-
cos de cerca de um milhão e 700 mil pessoas, provenien-
tes de 314 unidades prestadoras de cuidados de saúde, 

Figura 1 – Sistema adaptativo complexo: ‘rede das redes’ interativas a vários níveis. A assimetria entre as suas componentes biomédicas 
e psicossociais e a importância de postular uma centralidade – as pessoas – na ‘rede das redes’.

Componentes
médicas e biológicas

Componentes
psicossocias e 

ambientais

Sócio-economia, ambiente e cultura

Relações de proximidade

Doença - clínica

Fisiopatologia

Genética e biomolecular

Pessoa - saúde
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referentes a 40 morbilidades, publicado em 2012,10 estimou 
a prevalência da MM em 23,2%. Observou-se também que 
a MM se inicia entre 10 e 15 anos antes nas pessoas que 
vivem em bairros pobres, quando comparadas com as que 
vivem nas melhores áreas residenciais, e que as perturba-
ções de saúde mental acentuam-se quando se agravam os 
problemas de natureza física.
 Concluíram os autores que estes dados“ desafiam a 
abordagem dos cuidados centrados na doença (cada doen-
ça de per si), que atualmente informa a maior parte da prá-
tica, formação e investigação médicas”.
 Muito recentemente, a partir do primeiro inquérito na-
cional de saúde com observação física de, numa amostra 
probabilística representativa da população portuguesa de 
4911 pessoas, com idades compreendidas entre os 25 e 
74 anos, estimou-se em 38,2% a prevalência da MM em 
Portugal. Observou-se também que esta prevalência au-
menta com a idade e é maior nas mulheres e nas pessoas 
de níveis socioeconómicos mais baixos.11 
 O reconhecimento da importância da MM tem suscitado 
novas reflexões sobre a evolução do estado de saúde das 
pessoas, à medida que estas se desenvolvem e envelhe-
cem. 
 Assim, para Joachim Sturmberg et al12 a MM é a ex-
pressão da resposta adaptativa complexa das redes in-
terativas bio comportamentais e sócio ambientais de que 
fazemos parte, aos múltiplos estímulos que continuamente  
experimentamos. Esta resposta pode ser de molde a me-
lhorar a nossa capacidade de resiliência, ou pelo contrário 
pode resultar em processos adaptativos ‘não saudáveis’. 
Outros autores subscrevem abordagens similares.13-15 O re-
conhecimento desta ‘rede de redes interativas’ permite in-
tervir simultânea e coordenadamente a vários níveis desse 
conjunto de redes. 
 Contudo, existe uma considerável assimetria nas bases 
de conhecimento e na prática dos cuidados de saúde, en-
tre aquilo que diz respeito às redes de natureza biológica 
e aquelas que se situam a nível comportamental e social 
(Fig. 1). Esta assimetria está frequentemente associada a 
excessos no diagnóstico e terapêutica e suscita a necessi-
dade de postular explicitamente uma centralidade (a pes-
soa) para a ‘rede das redes’.16-20

 De facto, o reforço da ideia da centralidade do cidadão 
no sistema de saúde é uma das consequências mais im-
portantes desta transição da ‘doença’ para a ‘pessoa’ com 
múltiplos problemas de saúde.21-25

 A noção da centralidade das pessoas na ‘rede das re-
des’ tem importantes implicações práticas (Fig. 2). 
 Dos múltiplos aspetos mencionados neste quadro des-
tacam-se aqueles que são menos mencionados noutras 
secções deste trabalho:

 Das doenças às pessoas: as boas praticas relativas 
a uma pessoa não são um somatório das boas práticas 
para cada uma das suas doenças
 Há atualmente mais pessoas que vivem com morbilida-
de múltipla de que com uma só ‘doença crónica’. Apesar 

disso, as normas de boas práticas continuam focadas na 
gestão de situações individualizadas.26 É necessário es-
tabelecer orientações terapêuticas que tomem em consi-
deração as interações entre as práticas que resultam das 
normas estabelecidas para cada doença de per si.27,28 Por 
outro lado, é importante reconhecer que as normas de boa 
prática clínica, nem sempre estão alinhadas com os dese-
jos dos doentes.26 

 Decisão partilhada ao longo do processo de cuida-
dos. 
 Há mais de 30 anos, Julian T. Hart, publicou “A New 
Kind of Doctor”,29 obra baseada na sua experiência profis-
sional naquilo que designou com a ‘cocriação da saúde’ 
com os seus doentes. Os progressos nesse sentido têm 
sido lentos, mas a decisão partilhada já faz parte da agen-
da da qualidade dos cuidados de saúde.30 São exemplo 
disso a importância hoje atribuída à ‘negociação’ com o 
doente na definição dos objetivos do seu plano individual 
de cuidados e as orientações no sentido de recorrer à de-
cisão partilhada na gestão das situações de polifarmácia, 
particularmente nas  pessoas com MM.31-33

 Carga de trabalho para o doente em consequência 
dos cuidados de saúde 
 Tem-se observado que os progressos no diagnóstico 
e terapêutica, principalmente em pessoas com múltiplos 
problemas de saúde, têm sido acompanhados pelo agra-
vamento da carga de trabalho que o doente tem de supor-
tar como resultado dos cuidados de saúde. O diagnóstico 
e tratamento da doença podem ser quase tão disruptivos 
na vida da pessoas como a própria doença. É assim indis-
pensável que as  orientações e prescrições médicas, no 
decurso do processo de cuidados, tomem este aspeto em 
consideração, procurando minimizar aquela carga de tra-
balho.34-36

 Capacidade de resolução dos cuidados de saúde 
primários
 Bárbara Starfield, foi, de entre os investigadores em 
cuidados de saúde, talvez aquela que mais clara e preco-
cemente chamou a atenção para o facto de o aumento de 
número de pessoas com MM ter sido acompanhado tam-
bém pelo aumento da referenciação dos doentes para os 

 - Boas práticas para a pessoa, não para cada uma das suas doenças

 - Plano individual de cuidados - objetivos acordados com as pessoas

 - Investimento na literacia e participação em saúde

 - Decisão partilhada ao longo do percurso nos cuidados de saúde

 - Decisões clínicas e a carga de trabalho por estar doente

 - Partilha de experiências e grau de satisfação com serviços de saúde

 -  Reforço da capacidade de resolução dos cuidados de saúde primários

Figura 2 – Implicações práticas da centralidade do cidadão no sis-
tema de saúde
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cuidados hospitalares,37 que, quando precoces e desne-
cessárias, necessitam de ser contrariadas. Estas observa-
ções chamam a atenção para a necessidade de um au-
mento efetivo na capacidade de resolução dos cuidados de 
saúde primários.37,38

2. Desafio dois: desenvolvimento e vida ativa – retardar 
o início da morbilidade múltipla e atenuar a sua expres-
são. 
 Atrasar o início da MM e atenuar a sua expressão de-
pende essencialmente de três aspetos:

•  Desenvolvimento infantil: este faz-se por etapas 
críticas. Situações como o stress crónico na crian-
ça, nomeadamente quando ocorrem nessas etapas 
críticas para o desenvolvimento, podem ter efeitos 
duradouros.39,40 

•  Vida ativa: a promoção da saúde através de uma 
vida física, intelectual, afetiva e socialmente ativa é 
aqui de uma importância fundamental41-45 perspeti-
vada ao longo do percurso de vida.46 

•  A vida ativa, o envelhecimento ativo, são essenciais 
para retardar o início da MM e atenuar os seus efei-
tos.  

•  Proteção da saúde, prevenção e gestão dos riscos 
de doença: esta faz-se hoje no âmbito de um amplo 
espectro de ações que vão desde os efeitos genéti-
cos47 até aos das redes sociais,48 passando por mui-
tas outros, que não é possível aqui mencionar. Nes-
te contexto há que acentuar a relevância de uma 
gestão equilibrada entre o registo da “promoção da 
saúde” e o da “prevenção da doença”.  

3. Desafio três: integração de cuidados centrada nas 
pessoas
 Resposta apropriada às pessoas com morbilidade 
múltipla

 Ao acentuar-se o enfoque na MM como ‘registo pri-
mário’ nos cuidados de saúde, é importante recordar que, 
quando nas pessoas ocorre uma situação aguda ou de 
importância vital, o registo ‘doença-índice e suas co-mor-
bilidades’ tende a sobrepor-se às outras preocupações, fre-
quentemente de uma forma temporária. 
 A importância em dar uma resposta apropriada às 
pessoas com MM, está bem expressa no facto deste tema 
ser hoje considerado como uma prioridade global na inves-
tigação em cuidados de saúde, incluindo temáticas como 
as seguintes: que combinações de situações de saúde são 
mais problemáticas para as pessoas? Como aumentar os 
benefícios e reduzir os riscos no tratamento das pessoas 
com MM? Que consequências traz a MM para a organiza-
ção dos cuidados de saúde?.49

 Em relação a esta última questão parece haver, desde 
já, uma resposta clara: só com uma efetiva integração dos 
cuidados de saúde (e sua articulação com os cuidados so-
ciais), superando a fragmentação que hoje se observa nos 
serviços de saúde, é possível começar a dar uma resposta 
apropriada à MM.
 Existem múltiplas formas de integração de cuida-
dos.50,51 Aqui, no entanto, prestar-se-á especial atenção, 
não tanto às integrações de carácter organizacional, mas 
àquela que se centra na gestão do percurso das pessoas 
através das organizações de saúde. 

 Gestão do percurso das pessoas através das orga-
nizações de saúde
 O que interessa às pessoas que recorrem aos cuida-
dos de saúde é serem capazes de percorrer os vários servi-
ços de saúde de que necessitam, em tempo útil, com bons 
resultados no final de cada percurso.52-54 (Fig. 3). 
 Existe hoje um vasto acordo técnico sobre o facto de 
ser o ‘plano individual de cuidados’ (PIC) o instrumento es-
sencial para uma efetiva gestão do percurso das pessoas 

Figura 3 – Integração de cuidados centrada nos percursos das pessoa nos cuidados e saúde

CS Primários C Hospitalares Saúde Pública Serviços sociaisCS Continuados

Das organizações - serviços “verticais“ aos percursos das pessoas

RESULTADOS
Percursos das pessoas
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através dos serviços de que necessitam.55-57 
 Para fazer funcionar o PIC é indispensável melhorar 
o processo negocial na identificação dos objetivos do PIC, 
e na forma de os realizar, dar atenção às  diferentes tipo-
logias de pessoas com MM, estabelecer protocolos cola-
borativos com todos os profissionais cogestores do plano 
e proceder à monitorização e avaliação dos resultados da 
sua implementação.53 

PARTE II. Processos de mudança
1. Transformação um: princípios da gestão da mudan-
ça em saúde
 A implementação de políticas de saúde transformado-
ras depende em grande parte do desenvolvimento das ins-
tituições de saúde e de uma  ativação social para a mudan-
ça. 
 Um resumo acessível sobre as principais referências 
teóricas, relativas à gestão da mudança, pode encontrar-
-se em “Change Management in Health Care Literature”, de 
2014.58 
 Nos programas de governo e nos discursos políticos da 
saúde, o foco tende a estar muito “no que fazer”, e muito 
menos no “como fazer”, ou seja, na efetiva implementação 
das políticas de saúde.
 O reconhecimento deste facto, levou a Organização 
Mundial de Saúde na Europa, a iniciar, desde 2015, um 
projeto denominado “WHO Health Systems Transformation 
Initiative”.59-61 
 Simplificando muito, podemos resumir o essencial do 
desafio da transformação na saúde, nos dois aspetos se-
guintes: (i) apostar na capacidade de promover mudanças 
adaptativas de proximidade, (ii) assegurar o enquadramen-
to organizacional, de gestão e de decisão política necessá-
rios para que as mudanças de proximidade tenham lugar. 

 Gestão de mudança adaptativa e de proximidade
 Num sistema complexo, a mudança é necessariamen-
te adaptativa. Isto quer dizer que “no início do processo 
não há uma solução predefinida; ela é criada, emerge, no 
decurso do processo de mudança”.61 Assim, a verdadeira 
mudança é sempre feita pelas equipas locais, próximas das 
pessoas. O papel das organizações é o de lhes proporcio-
nar o enquadramento necessário, promovendo uma cultura 
organizacional amiga da mudança, alinhando a gestão dos 
recursos, da informação e da formação com aqueles pro-
cessos de mudança.62,63

 Reconhecer a complexidade, a incerteza e a não-linea-
ridade associadas aos sistemas de saúde da atualidade, 
implica proporcionar um apoio determinado a líderes locais 
como empreendedores sociais/públicos, assertivos e flexí-
veis, “como disruptores criativos, capazes de instigar solu-
ções inovadoras”.64 
 Foi com base nestes princípios que foi idealizada a atual 
reforma dos cuidados de saúde primários em Portugal.65 
As dificuldade da sua implementação e a ausência notó-
ria de movimentos transformativos comparáveis no setor 

hospitalar, está fortemente associada à inexistência do 
enquadramento organizacional, de gestão e de decisões 
políticas necessárias à sua materialização.66-68

 Enquadramento organizacional, de gestão e de de-
cisão política para as mudanças de proximidade
 Um exemplo da natureza deste enquadramento está na 
iniciativa da Fundação Gulbenkian que resultou na publica-
ção, em 2014, do trabalho “Um futuro para a saúde – todos 
temos um papel a desempenhar”.69 As suas recomenda-
ções podem resumir-se da seguinte forma: os desafios 
(novo pacto para a saúde – do hospital e da doença para a 
pessoa e para a saúde), a participação (Conselho Nacional 
de Saúde, entre outras considerações), o conhecimento (o 
SNS-evidência) e o apoio à transformação (‘fundo de tran-
sição’).
 O enquadramento da gestão adaptativa de proximidade 
é muito exigente:
 Pede alinhamento no desenvolvimento organizacional e 
na gestão dos recurso com as mudanças locais
 Requer uma gestão contínua da informação, do conhe-
cimento e da inovação70-73;
 Depende muito da qualidade da governança e do mo-
delo e instrumentos da governação da saúde74-79;
 Não dispensa análise das agendas e comportamentos 
dos atores da saúde e as orientações estratégicas daí de-
correntes.80-82 

2. Transformação dois: fatores indutores e facilitadores 
da mudança
 Estes são essencialmente as arquiteturas, processo e 
instrumentos colaborativos essenciais ao desenvolvimen-
to institucional na ativação social no âmbito do sistema de 
saúde. Resumem-se na Fig. 4 os mais significativos desses 
fatores.  

 Núcleos identitários e interfaces colaborativas
 Uma análise simples das organizações de saúde torna 
evidente o contraste entre a complexidade e o detalhe da 
sua gestão interna e a inexistência de diferenciação naquilo 
que diz respeito à sua interface colaborativa com outras 
organizações. O mesmo se pode dizer da maior parte das 
organizações profissionais.83-85 Tratar deste desequilíbrio 
entre os núcleos identitários e as interfaces colaborativas é 
muito relevante para a evolução dos sistemas de saúde.  

 Da liderança heroica unipessoal para as lideranças 
colaborativas
 A prevalência de lideranças pós heroicas no sistema 
de saúde é outra condição necessária para as dinâmicas 
transformacionais que é necessário promover. Já há mais 
de uma década, alguém observou que “uma liderança ser-
ve melhor uma organização quando procura fazer sentido 
do mundo complexo que nos rodeia do que quando se limi-
ta a proporcionar respostas simples que prometem suces-
so”.86,87
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Figura 4 – Gestão do conhecimento e inteligência colaborativa em saúde
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 Gestão do conhecimento e inteligência colaborati-
va: concertação efetiva entre setores, organizações e 
atores no sistema de saúde  
 O interesse pelos processos participativos no SNS tem-
-se reacendido ultimamente.88 Para isso pode vir a contri-
buir o facto de ser atualmente tecnicamente banal estratifi-
car uma população alvo de acordo com as suas caracterís-
ticas e necessidades e direcionar a cada estrato aquela in-
formação que é mais apropriada aos seus atributos e papel 
no sistema de saúde. E também retroalimentar as bases 
de conhecimento a partir da forma como os diversos atores 
responderam à distribuição do conhecimento. Trata-se de 
fazer chegar a todos os atores da saúde, em ciclos contí-
nuos, informação validada por processos facilmente escru-
tináveis, com o propósito de facilitar a colaboração entre 
eles na  realização de objetivos comummente aceites. É 
aquilo que designamos por inteligência colaborativa.89,90 

 Da contratualização à distância para a contratuali-
zação colaborativa de proximidade
 A contratualização do desempenho das unidades pres-
tadoras de cuidados de saúde não dispensa uma forte base 
quantitativa – metas e indicadores de desempenho.91,92 

No entanto, a experiência internacional neste domínio 
tende a concluir que isso é insuficiente para conseguir o 
desempenho desejado. É de facto necessário acrescentar 
à base quantitativa habitual um processo qualitativo em 
termos de “planeamento conjunto do desempenho”, entre 
financiadores, gestores e prestadores de cuidados, propor-
cionando-lhes um enquadramento colaborativo para a me-
lhoria desse desempenho.93,94

3. Transformação três: direção estratégica do SNS - 
principais domínios na gestão da mudança.
 Necessitamos de um SNS que responda aos desafios 
do nosso tempo. 
 Esta transformação não se faz ‘a frio’, normativamente, 
num país alheio à qualidade das suas instituições e ao seu 
capital social e humano. Cabe a uma direção estratégica 
real, que o SNS precisará de instituir, fazer repercutir o 
conhecimento dos desafios da atualidade e a capacidade 
de gerir mudanças complexas sobre aqueles domínios que 
são essenciais à sua transformação – (i) financiamento (ii) 
gestão de infraestruturas e recursos (iii) desenvolvimento 
organizacional (iv) políticas para as profissões (Fig. 5). 
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 Financiamento e gestão dos recursos da saúde
 É necessário incluir na estratégia orçamental de médio 
prazo do país objetivos associados aos grandes desafios 
de saúde para os portugueses, acima referidos.95,96 Assim 
não sendo, será sempre pequena a possibilidade de me-
lhorar substancialmente a situação atual. Neste contexto 

é igualmente importante ser convincente quanto à capa-
cidade em fazer evoluir o SNS de forma a melhor utilizar 
os recursos disponíveis. Desviar recursos financeiros pú-
blicos do SNS para evitar compromissos definitivos no in-
vestimento dos serviços públicos, cria um ciclo vicioso que 
conduz ao esvaziamento do SNS.97

 Gestão das infraestruturas e recursos 
 É indispensável ter, e manter atualizado, um planea-
mento a longo prazo das infraestruturas do SNS. Isso re-
quer um exercício prospetivo exigente sobre a evolução 
dos sistemas de saúde nas próximas décadas. 
 Os grandes desafios de saúde para os portugueses 
também dão indicações úteis sobre a necessidade de pro-
gredir na adoção e avaliação da inovação tecnológica na 
saúde (informação e comunicação, diagnóstico, tratamento 
incluindo o medicamento).98-102 Principalmente neste último 
domínio, conseguir melhorias substanciais implica uma 
melhor concertação entre os países da UE.

 Desenvolvimento organizacional 
 Progressos no desenho organizacional do SNS (nos 
cuidados de saúde primários, continuados e hospitalares, 

  Financiamento
 Estratégia orçamental de médio prazo.
 Novas formas de alocação de recursos financeiros.

  Gestão de infraestruturas e recursos
 Planeamento d einfraestruturas a médioe longo prazo.
 Adoção e avaliação da inovação tecnológica.

  Desenvolvimento organizacional
 Adaptabilidade, autonomia com responsabilidade.
 Uma “nova administração pública“ adaptativa e flexível centrada no desempenho.

  Política para as profissões
 Atrair e reter - ambiente e condições de trabalho.
 Um corpo profissional próprio do SNS.

  Articulação com outros setores
 Setor social.
 Setor privado com fins lucrativos.

Figura 5 – Aspetos críticos da direção estratégica do SNS

Figura 6 – Desafios de saúde e gestão da mudança no SNS
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assim como na integração destes cuidados) requerem uma 
considerável evolução da administração pública da saú-
de.103-105 Isto significa permitir, apoiar, acompanhar e conti-
nuamente avaliar a gestão adaptativa do desempenho das 
unidades do SNS, em vez de impor soluções centralizadas, 
preconcebidas e disfuncionais quando se trata de cuidados 
de saúde.

 Política para as profissões
 A especificidade das profissões da saúde é pouco com-
patível com simples aplicação de rotinas administrativas 
habituais na gestão dos recursos humanos. 
 Atrair e reter profissionais de saúde implica uma rela-
ção mais atenta, elaborada e flexível entre a gestão dos 
serviços a as exigências da prática profissional. Significa 
investir seriamente na qualidade do ambiente de trabalho 
e do exercício profissional (trabalho gratificante, aprendiza-
gem contínua, participação na investigação e no ensino em 
saúde e cuidados de saúde), numa carreira orientada pelo 
reconhecimento do mérito e da excelência.106-109 
 Para isso muito contribuirá a institucionalização de um 
corpo profissional exclusivo do SNS. 

 Articulação com o setores social e privado 
 O SNS situa-se no centro de gravidade do sistema de 
saúde, que integra também um importante setor social e 
um setor privado com fins lucrativos em expansão. A forma 
como o SNS se articula com estes setores terá que consti-
tuir uma importante componente da direção estratégica do 
SNS. 

OBSERVAÇÕES FINAIS
 A grande entropia informativa do nosso tempo é agra-
vada, em termos de política de saúde, por intermináveis  
descrições e medidas sobre a problemática da saúde, ha-
bitualmente nas suas vertentes mais imediatas. 
 Isso contribui para esbater o foco sobre o que é essen-
cial, dificultando a mobilização de uma base social de apoio 

suficiente para sustentar as transformações necessárias.110 
Assegurar esse foco requer situá-lo naqueles que são, na 
atualidade,  os grandes desafios de saúde para os portu-
gueses e nas capacidades de gerir as transformações com-
plexas que estes desafios requerem (Fig. 6).
 É necessário investir mais recursos no SNS. Mas é 
igualmente importante transformar – descentralizar, inte-
grar, inovar, democratizar – situar, sem excessos de retó-
rica, as pessoas no centro do sistema de saúde. É preci-
so adotar um modelo de governação da saúde capaz de 
adotar estratégias de mudança centradas na gestão do co-
nhecimento. 
 Essas transformações terão que ter em conta, simulta-
neamente, o património social e cultural do SNS, reforçan-
do a sua marca identitária,111,112 e a forma como evoluem 
as sociedades contemporâneas.113-115 Assim será possível ir 
configurando um novo ‘contrato social’ para a saúde próprio 
dos nossos dias.1,90,116 
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